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Estratégias de  
Prevenção da Infecção pelo HIV 

em crianças e adolescentes

Nº 132, 09 de Fevereiro de 2024

Introdução
Os avanços conquistados com o desenvolvimento e disponibilidade de novos medi-
camentos antirretrovirais (ARVs), tanto para a prevenção como para o tratamento da 
infecção pelo HIV ou da aids, contribuíram de forma definitiva para uma profunda 
mudança no cenário da transmissão vertical (TV) globalmente, tornando-a cada vez 
menos frequente. Apesar disso, a TV ainda representa a principal via de infecção na 
faixa etária pediátrica, podendo ocorrer durante a gestação, no momento do parto e 
durante a amamentação. A infecção materna também pode ocorrer durante o período de 
aleitamento com alto risco de transmissão para a criança. A maioria das gestantes é as-
sintomática e o diagnóstico pela triagem sorológica no período pré-natal é fundamental 
para que as medidas preventivas da transmissão mãe-filho sejam tomadas.
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Cuidados quanto à transmissão vertical do HIV
A implementação de uma série de medidas ao longo das últimas décadas contribuiu 
significativamente para a redução da transmissão vertical do HIV, de taxas que se apro-
ximavam de 30% para menos de 1%. Entre estas exitosas medidas, destaca-se a testa-
gem e o diagnóstico precoce, no pré-natal; a terapia antirretroviral (TARV) combinada 
na gestação, o uso da zidovudina (AZT) endovenosa no parto e a profilaxia para o RN; 
cesárea eletiva se carga viral (CV) > 1.000 cópias/mL após 34 semanas de gestação 
ou desconhecida; a contraindicação do aleitamento materno e a restrição da prática de 
procedimentos invasivos.

A profilaxia ARV para crianças expostas ao HIV continua representando ferramenta 
fundamental para reduzir a transmissão vertical. As diretrizes atuais da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) para profilaxia pós-natal objetivam principalmente redu-
zir o risco de transmissão do vírus HIV próximo ao parto, com regimes estratifica-
dos por risco, dependendo do tratamento materno, momento do início da TARV e, 
principalmente, da supressão virológica. Todos os RN expostos ao HIV devem rece-
ber profilaxia para prevenção da transmissão vertical do HIV (PTVHIV) com ARV.  
O esquema recomendado depende da classificação de risco de transmissão vertical do 
HIV (TVHIV).

São consideradas crianças de baixo risco de TV aquelas cujas mães estavam em 
uso de TARV desde a primeira metade da gestação, com CV indetectável a partir da  
28ª semana e sem falha na adesão. Estes RN devem receber apenas a zidovudina por 
quatro semanas para prevenção da infecção.

E são consideradas de alto risco as crianças em qualquer uma das condições abaixo:

– Pré-natal não realizado;

– TARV não utilizada durante a gestação;

– Profilaxia no momento do parto indicada, mas não realizada;

– Início da TARV após segunda metade da gestação;

– Uso de antirretrovirais somente no intraparto;

– Infecção materna aguda pelo HIV durante a gestação ou aleitamento;

– Manutenção da CV-HIV detectável no terceiro trimestre de gestação;

– Carga viral materna do HIV desconhecida;

– Diagnóstico materno da infecção pelo HIV realizado no momento do parto.

Os recém-nascidos ≥ 37 semanas de idade gestacional com alto risco de infecção pelo 
HIV devem receber profilaxia combinada com zidovudina + lamivudina + raltegravir 
granulado de 100 mg (AZT+3TC+RAL), durante 28 dias, pela maior eficácia da profi-



3

Departamento Científico de Infectologia (gestão 2022-2024)  •  Sociedade Brasileira de Pediatria

laxia com esquemas combinados (Quadros 1 e 2), iniciada ainda na sala de parto, após 
os cuidados imediatos, de preferência nas primeiras quatro horas após o nascimento.

O raltegravir não é aprovado, até o momento, para menores de 37 semanas ao nascimen-
to. Nestes casos, a opção para profilaxia de situações de alto risco e idade gestacional 
entre 34 e 37 semanas deve ser: zidovudina + lamivudina durante 28 dias associada a 
nevirapina durante 28 dias. As crianças com menos de 34 semanas de idade gestacional 
devem realizar a profilaxia apenas com zidovudina durante 28 dias, independentemente 
do risco de exposição ao HIV.

Quadro 1. Composição dos esquemas de ARV profilático da exposição ao HIV indica-
dos de acordo com Idade Gestacional.

RISCO Idade 
Gestacional ARV indicados

Baixo
Duração:
4 semanas

Qualquer Zidovudina

Alto
Duração:
4 semanas

≥ 37 semanas

Opção preferencial: Zidovudina + Lamivudina + 
Raltegravir
Opção alternativa: Zidovudina + Lamivudina + 
Nevirapina

34 a 37
semanas Zidovudina + Lamivudina + Nevirapina

< 34 semanas Zidovudina

Fonte: DATHI/SVSA/MS.

Quadro 2. Posologias dos ARV para a profilaxia da transmissão vertical do HIV con-
forme idade gestacional

Risco  
de TV ARV IG do RN 

(semanas) Posologia Duração 
(semanas)

Baixo 
Risco

Zidovudina 
(VO)

35 ou mais 4 mg/kg/dose, de 12/12 horas

4 
Entre 30 e 35 2 mg/kg/dose de 12/12 horas por 14 dias +

3 mg/kg/dose de 12/12 horas a partir do 15º dia.

Menos de 30
2 mg/kg/dose, de 12/12 horas;
Se for necessário, a dose intravenosa corresponde 
a 75% da dose VO, de 12/12 horas.

continua...
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Risco  
de TV ARV IG do RN 

(semanas) Posologia Duração 
(semanas)

Alto 
Risco

Zidovudina 
(VO)

35 ou mais 4 mg/kg/dose, de 12/12 horas.

4
Entre 30 e 35 2 mg/kg/dose de 12/12 horas por 14 dias +

3 mg/kg/dose de 12/12 horas a partir do 15º dia.

Menos de 30
2 mg/kg/dose, de 12/12 horas;
Se for necessário, a dose intravenosa corresponde 
a 75% da dose VO, de 12/12 horas.

Lamivudina 
(VO) 34 ou mais Do nascimento até 4 semanas de vida:

2 mg/kg/dose de 12/12 horas. 4

Raltegravir 
(VO) 37 ou mais

primeira semana: 1,5 mg/kg/dose 1x por dia;
A partir da segunda semana até quarta semana:  
3 mg/kg/dose 2 x por dia.

4

Nevirapina 
(NVP)

34 a 37

– �NVP: primeira semana de uso: 
4 mg/kg/dose, de 12/12 horas

– �NVP: a partir da segunda semana de uso:  
6 mg/kg/dose, de 12/12 horas.

4

37 ou mais
(alternativa ao 
Raltegravir no 
alto risco)

6 mg/kg/dose, de 12/12 horas. 4

SIGLAS: Terapia Antirretroviral (TARV); Carga Viral do HIV (CV-HIV).
Fonte: DATHI/SVSA/MS.

Há desafios para administrar medicamentos ARV em recém-nascidos, pois os atualmen-
te em uso (zidovudina, lamivudina e raltegravir ou nevirapina) requerem administração 
oral duas vezes ao dia, especialmente em um contexto familiar em que a própria mãe 
tem má aderência ao seu próprio regime de TARV. Dessa forma, o reforço da adesão é 
fundamental no sucesso da profilaxia.

Recém-nascidos expostos ao HIV impossibilitados de receber zidovudina por via oral 
devem utilizá-la por via intravenosa (disponível em apresentação de 10 mg/mL). A dose 
administrada por via intravenosa corresponde a 75% da dose da via oral

O diagnóstico imunológico da infecção por transmissão vertical sofre interferência da 
passagem transplacentária de anticorpos maternos do tipo IgG anti-HIV, que podem 
persistir até os 18 meses de idade e, em raros casos, até 24 meses. Portanto, métodos 
que realizam a detecção de anticorpos não são recomendados para o diagnóstico em 
crianças com idade inferior ou igual a 18 meses de idade, sendo necessária a realização 
de testes moleculares, como a quantificação do RNA viral (CV-HIV) e a detecção de 
DNA pró-viral.

...continuação
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O seguimento e diagnóstico das crianças expostas ao HIV com as coletas de CV-HIV 
deve ser realizado conforme descrito abaixo:

• 1ª CV: imediatamente após o nascimento

• 2ª CV: 14 dias de vida

• 3ª CV: 2 semanas após término da profilaxia (6 semanas de vida)

• 4ª CV: 8 semanas após término da profilaxia (12 semanas de vida)

Ressalta-se que a primeira coleta de CV deve ser realizada imediatamente após o nas-
cimento, por punção periférica (não colher de cordão umbilical), preferencialmente, 
antes do início da profilaxia com ARV, mas sem atrasar a administração dos medica-
mentos ARV.

Toda CV com resultado detectável implicará em nova coleta imediata. A confirmação 
diagnóstica da criança infectada pelo HIV é feita quando houver duas CV detectáveis, 
sendo a segunda com valor maior ou igual a 100 cópias/ml ou uma CV detectável  
seguido de um DNA pró-viral positivo (Figura 1).

Os testes moleculares também podem ser afetados pela TARV materna, pela transfe-
rência transplacentária de medicamentos antirretrovirais da gestante para o feto ou por 
medicamentos antirretrovirais administrados ao bebê como profilaxia ou terapia para a 
infecção pelo HIV.

O exame de genotipagem do HIV somente deverá ser executado pelo laboratório se o 
resultado de DNA pró-viral ou da segunda CV-HIV for detectável.

Ressalta-se que o raltegravir (RAL) 100 mg granulado para suspensão oral é indi-
cado exclusivamente para profilaxia da transmissão vertical do HIV (TV-HIV). Para 
crianças com quatro ou mais semanas de vida e peso de 3 kg a 19 kg que necessitem 
manter esquema ARV, ou que tenham sido diagnosticadas com infecção pelo HIV, 
deve-se indicar dolutegravir (DTG) de 05 mg comprimido dispersível.

O aumento global de crianças expostas ao HIV, mas não infectadas, ressalta a im-
portância de uma abordagem pediátrica especializada. Estas crianças enfrentam 
desafios únicos desde cedo, incluindo exposição a anti-retrovirais, ambiente in-
trauterino imunologicamente alterado, além de potencial contato com outros pató-
genos infecciosos. Frequentemente, elas também estão em contextos socioeconô-
micos adversos e apresentam condição nutricional subótima, tornando o cuidado 
diferenciado ainda mais crucial. Alterações cardíacas, metabólicas e de crescimen-
to, prejuízos do neurodesenvolvimento, transtornos da saúde mental e risco maior 
de câncer têm sido relatados, globalmente, entre crianças expostas ao HIV e  
aos ARVs.
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Figura 1. Algoritmo de conduta em criança exposta ao HIV menor de 18 meses, com 
investigação de infecção pelo HIV desde o nascimento

Criança com suspeita de HIV

Atentar para indicar a coleta o mais precoce possível 
de amostra para tipificação do alelo HLA-B 5701, 
a depender da oportunidade de coletas de exames 
subsequentes.

a  �A amostra deve ser coletada logo após a CV detectável, mas o exame somente será realizado após conclusão diagnóstica;
b  �Somente será realizado o exame de genotipagem se o resultadoda primeira carga viral for superior a 500 cópias/mL.
c  �A decisão clínica deverá considerar que o limite de detecção para a metodologia utilizada no exame de DNA pró viral é 

de 300 cópias/mL.

Realizar  
CV-HIV

Definição clínica 
quanto ao  

segundo teste

Realizar  
DNA  

pró-viralc

Realizar  
CV-HIV com  
nova amostra

Não detectável

Não detectável

Detectável
(quaquer valor)

Detectável
(≥ 100 cópias/mL)

Detectável
(< 100 cópias/mL) Não detectável Detectável

(quaquer valor)

Coletar  
amostra para  
genotipagem  

do HIVa,b

Manter investigação 
conforme idade  

da criança

Manter 
investigação 

conforme idade  
da criança

Manter 
investigação 

conforme idade  
da criança

Iniciar tratamento 
e manter até 

definição 
diagnóstica

Iniciar  
tratamento

Fluxo preferencial

Fonte: DATHI/SVSA/MS.

É de suma importância o seguimento de longo prazo dessas crianças expostas, sempre 
com anamnese e exame físico completos, questionamento sobre intercorrências clínicas 



7

Departamento Científico de Infectologia (gestão 2022-2024)  •  Sociedade Brasileira de Pediatria

e monitoramento de forma mais cautelosa do ponto de vista nutricional. Recomenda-
-se avaliação laboratorial de monitoramento (hemograma, transaminases, glicemia,  
lactato), direcionando a investigação diagnóstica com outros exames complementares a 
depender da situação clínica do paciente. Sempre que possível, deve-se solicitar ecocar-
diograma para investigação de alterações cardíacas relacionadas à exposição ao HIV. 
Ainda, também deve-se encaminhar o paciente para avaliação por outros especialistas, 
a depender dos achados clínicos.

A imunização deve ser assegurada de acordo com o Programa Nacional de Imunizações 
vigente e os esquemas adicionais nos CRIES.

Considerando-se a transmissão vertical do HIV pela ingestão de leite humano contendo 
o vírus (aleitamento materno ou pela amamentação cruzada), a realização de testagem 
para HIV na mãe durante o período da lactação, mesmo com resultados não reagentes 
para HIV durante o pré-natal e no momento do parto, deve ser incentivada. Medi-
das de prevenção combinada, como preservativo e uso de medicamento para profilaxia  
pré-exposição (PrEP) ao HIV devem ser orientadas ao identificar-se vulnerabilidades, 
reduzindo a chance de infecção da mulher durante o período de amamentação.

Mesmo em mães que mantiveram carga viral indetectável durante a gestação pode 
ocorrer viremia no período da lactação, se houver falha na adesão à TARV. Adicio-
nalmente, evidências atuais demonstram que a TARV materna durante a gravidez e a 
amamentação ou a profilaxia ARV infantil durante a amamentação podem reduzir, mas 
não eliminar, o risco de transmissão do HIV associada ao leite materno. Alguns países 
já permitem o aleitamento materno para mulheres vivendo com HIV/aids e CV inde-
tectável. No Brasil, recomenda-se que toda puérpera vivendo com HIV/aids seja orien-
tada a não amamentar, mesmo naquelas com CV-HIV indetectável e em uso regular de 
antirretrovirais. Esta orientação deve ser feita durante o pré-natal. Ao mesmo tempo, 
a gestante deve ser informada e orientada sobre o direito de a criança receber fórmula 
láctea infantil, gratuitamente, até os seis meses de idade.

São contraindicados o aleitamento cruzado (amamentação da criança por outra nutriz), 
a alimentação mista (leite humano e fórmula infantil) e o uso de leite humano com 
pasteurização domiciliar. Em crianças que foram amamentadas de pessoa vivendo com 
HIV, tanto em uso de TARV quanto no caso de diagnóstico de infecção recente, após 
o parto, recomenda-se interromper imediatamente a amamentação, seguir o fluxo de 
investigação para HIV na infância e administrar a profilaxia pós-exposição, de acordo 
com as recomendações do Ministério da Saúde (MS, disponíveis em https://www.gov.
br/aids/pt-br/centrais-de-conteudo/pcdts).

O diagnóstico precoce em crianças é de grande importância, principalmente naquelas 
infectadas intra-útero ou durante o parto, com progressão mais rápida da doença devido 
à imaturidade imunológica, com evolução da infecção mais rapidamente e com elevada 
carga viral. Considere-se também a profilaxia das infecções oportunistas e o manejo das 
intercorrências infecciosas e distúrbios nutricionais correlacionados.



ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO DA INFECÇÃO PELO HIV EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES

8

A pneumonia por Pneumocystis jiroveci, é a infecção oportunista de maior fre-
quência e risco no primeiro ano de vida, sendo necessário profilaxia com 
sulfametoxazol+trimetoprima a partir da quarta semana de vida até as crianças ex-
postas terem pelo menos duas CV–HIV indetectáveis após término da profilaxia ARV  
(aos 6 e 12 semanas de vida, respectivamente).

A suspeita da infecção pelo HIV deve partir do vínculo epidemiológico (exposição ao 
HIV na gestação, parto ou aleitamento materno) e ser sempre considerada em crian-
ças de todas as faixas etárias que apresentem as manifestações descritas no Quadro 3,  
independente do diagnóstico materno.

Quadro 3. Principais sinais, sintomas e alterações laboratoriais da infecção pelo HIV 
em crianças e adolescentes

•	 Infecções recorrentes de vias aéreas superiores, inclusive sinusite ou otite;

•	Linfadenomegalia generalizada, hepatomegalia e/ ou esplenomegalia;

•	Parotidite recorrente;

•	Pneumonias de repetição;

•	Monilíase oral persistente;

•	Diarreia recorrente ou crônica;

•	Déficit ponderal e de estatura;

•	Atraso no desenvolvimento neuropsicomotor;

•	Febre de origem indeterminada;

•	Púrpura trombocitopênica idiopática;

•	Anemia;

•	Linfopenia;

•	Trombocitopenia.

Fonte: DATHI/SVSA/MS.

Diante da suspeita clínica, o pediatra deve iniciar, imediatamente, a investigação laborato-
rial para infecção pelo HIV e orientar o(a) responsável pela criança ou adolescente sobre  
a suspeita e os passos da investigação, mantendo o seguimento até a definição do caso.

Naquelas crianças com idade superior a 18 meses, o diagnóstico é semelhante ao rea-
lizado em adultos, conforme recomendações do “Manual Técnico para Diagnóstico da 
Infecção pelo HIV”, disponível em https://www.gov.br/aids/pt-br/centrais-de-conteu-
do/manuais-tecnicos-para-diagnostico.
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A infecção pelo HIV em menores de 18 meses de idade pode ser excluída presumivel-
mente quando a criança não está sendo amamentada, está assintomática e com pelo 
menos duas CV-HIV indetectáveis, após o término da profilaxia antirretroviral.

Todos os casos de criança expostas ao HIV, infecção pelo HIV e Aids deverão ser noti-
ficados, independentemente da conclusão final da investigação. As fichas de notificação 
de caso de infecção pelo HIV e de notificação/investigação de AIDS devem ser solici-
tadas à vigilância epidemiológica local ou no site do SINAN: http://portalsinan.saude.
gov.br/aids-crianca.

Cuidados quanto à exposição sexual  
ao HIV na adolescência
Nos últimos quatro anos, 41,9% dos casos de infecções pelo HIV ocorreram em pessoas 
com idades entre 15 e 29 anos.

A educação sexual de adolescentes tanto no ambiente escolar quanto no ambiente fami-
liar, utilizando linguagem adequada à idade e oferecendo acolhimento às dúvidas tem 
representado uma das principais estratégias de prevenção nessa faixa etária.

O pediatra também deve estar preparado para fornecer orientações seguras quanto a 
prevenção da infecção pelo HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis durante 
a consulta.

A estratégia da “Prevenção Combinada”, representa a combinação de intervenções para 
proteção contra a epidemia de HIV e aids. Além das atividades de educação sexual e 
do uso de preservativos (masculino e feminino), inclui-se o uso de medicações para 
prevenção do HIV em pessoas em situação de vulnerabilidade.

A Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e a Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV consis-
tem no uso de ARVs para a prevenção da infecção e têm sido consideradas estratégias 
de grande impacto na diminuição das novas infecções, especialmente no atual cenário 
da epidemia no Brasil.

Desde 2022 o MS reduziu de 18 para 15 anos a idade para uso da PrEP HIV. A pres-
crição está indicada para adolescentes acima de 15 anos que pesem mais de 35 quilos, 
sexualmente ativos e que apresentem risco aumentado para a infecção pelo vírus, con-
forme recomendações do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia 
Pré-Exposição (PrEP) de Risco à Infecção pelo HIV, do Ministério da Saúde. É feita 
com tenofovir + Entricitabina.

A realização de testagem para o HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis 
deve estar sempre incluída nas orientações por parte do pediatra durante a consulta 
daqueles indivíduos com vida sexualmente ativa.
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O Estatuto da Criança e Adolescente reforça a necessidade de garantir acesso a servi-
ços, orientações e consultas de saúde aos adolescentes sem que haja a obrigatoriedade 
de presença ou autorização de pais ou responsáveis, de modo a respeitar o direito à 
privacidade e ao sigilo, exceto nas situações de necessidade de internação ou de risco 
de vida.

Considerações finais
Publicações internacionais vêm destacando a necessidade de uma abordagem centrada 
no binômio mãe-filho, que adote conscientemente as perspectivas das mulheres, das 
suas famílias e das suas comunidades frente aos recentes avanços no uso de ARV de 
forma profilática para crianças em aleitamento materno.

Crescem os movimentos em prol da discussão sobre a necessidade de informar a mu-
lher grávida ou lactante sobre riscos associados à transmissão do HIV pelo leite ma-
terno e apoiá-la em suas escolhas. Entretanto, esta discussão aplica-se a contextos de 
saúde nos quais é possível fazer um monitoramento estrito da adesão materna aos ARV, 
avaliação mensal de carga viral e acesso imediato ao serviço de saúde nos casos de 
lesões em mamas.

A infecção pelo HIV deve estar incluída como diagnóstico diferencial na maioria das 
doenças pediátricas e depende de alto grau de suspeição para diagnóstico precoce e 
início da TARV. Sem tratamento, aproximadamente metade das crianças com infecção 
por HIV adquirida verticalmente morrem até os dois anos de idade.
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